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Leis

LEI N° 3.581, DE 12 DE ABRIL DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa)

Estabelece princípios, normas e
procedimentos para a expedição,
distribuição e uso de biossólido no
Distrito Federal, visando ao controle da
poluição, da contaminação e à
minimização de seus impactos
ambientais e adota outras providências,

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6o do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriundade Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federai e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. Io Ficam estabelecidos, na forma desta Lei, princípios, normas e
procedimentos referentes à geração, acondicionamento, armazenamento,
transporte, tratamento e destinação final do biossólido produzido pelas unidades
de tratamento de esgotos da Companhia de Saneamento do Distrito Federal,
denominada CAESB, visando ao controle da poluição, da contaminação e à
minimização dos impactos ambientais.

Art. 2° Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por lodo o produto final
do tratamento dos esgotos urbanos, hospitalares e industriais realizado por
processos de estabilização aeróbica e anaeróbica nas estações de tratamento de
esgotos, os quais, depois de submetidos aos processos para redução significativa
de patógenos e devidamente estabilizados e, se aptos ao uso agrícolamonitorado,
poderão ser chamados de biossólidos e deverão, para fins de distribuição, ter a
seguinte classificação:

1 - Biossólido Classe "A": deve atender aos seguintes limites para
densidade dos organismos especificados, no momento do seu uso no solo
agrícola ou no momento de entrega a terceiros responsáveis pela aplicação, e
indicar que a média geométrica das últimas sete amostras seja inferior:

a) para coliformes fecais, densidade inferior a 10 NMP/g ST (número
mais provável por grama de sólidostotais);

b) para salmonella, densidade inferior a 3NMP/4g ST (número mais
provável por 4 gramas de sólidos totais);

c) para ovos viáveis de helmintos, menor que uma unidade para cada
quatro gramasde sólidos totais (< 1ovo viável/4g S.T.);

d) paravírus: < 1 PFU (Unidade Formadora de Placa)/4g de S.T.
II - Biossólido Classe "B": O resultado do monitoramento de coliformes

fecais, no momento do seu uso no solo agrícola ou no momento de entrega a
terceiros, responsáveis pelaaplicação, deverá indicar quea média geométrica das
últimas sete amostras seja, para coliformes fecais, inferior a 2 x IQ^MP/g ST
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(número mais provável porgrama de sólidos totais) ou 2 x tO^UFC/g ST (unidades
formadoras de colônias por grama de sólidos totais).

§ Io Para fins de valor limite de concentração de metais pesados no
biossólido, tanto para fins agrícolas quanto para recuperação de áreas degradadas e
reflorestamento, ficam estabelecidos os seguintes níveis de monitoramento:

Elemento Teor Limite

(mg/kg de Matéria Seca)
Limite de Alerta

(mg/kg de Matéria Seca)
Cd 20 10

Cu 1.000 700

Ni 300 200

Pb 750 500

Zn 2.500 2.000

Hr 16 10

Cr 1.000 500

§ 2a Em ambas as classes, o processo adotado para o tratamento de esgotos e
pós-tratamento do lodo de esgotos deverá ser aprovado, monitorado e licenciado
pelos órgãos de controle ambientai no Distrito Federal, ressalvando-se que, para a
aplicação em áreas agrícolas, o biossólido deverá atender, obrigatoriamente, todos os
requisitos estabelecidos para a Classe "B", bem como o cumprimento, na íntegra,
das regras de risco, os períodos de carência e a classificação de cada área e solos
aptos para a recepção, disposição final e uso agrícola.

§ 3oAntes de ser utilizado na agricultura e de modo contínuo, o biossólido
deverá ser submetido a todas as análises de concentração d* patógenos (física,
química, microbiológica, parasitológica, de vírus e de metais pesados) para verificar
se em sua composição não há substâncias e microorganismos em quantidades
elevadas que possam vir a prejudicar o solo e os aqüíferos subterrâneos, sendo que
para o controle microbiológico e parasitológico deverá ser procedida uma análise a
cada lote de 500.toneladas de sólidos totais; e para o controle de metais pesados e
nutrientes deverá ser analisado cada lote de 1.000 toneladas de sólidos totais.

§ 4o O biossóüdo somente será utilizado se o resultado das análises
apresentar valores menores que os limites estabelecidos no inciso II.

§ 5oO biossólido que não atender à especificação determinada não poderá ser
utilizado na agricultura, sendo disposto em aterros sanitários específicos, incinerado,
utilizado na recuperação de áreas degradadas pela mineração e reflorestamentos e/ou
disposto em aterros industriais controlados, e devidamente comunicadoaos órgãos
de controle ambiental.

§ 6oO uso do biossólido a ser utilizadona recuperação de áreas degradadas e
reflorestamentosatenderá aos seguintesprincípios:

I - ser precedido de projetos de recuperação e ter responsável técnico
habilitado que deverá avaliar a área e apresentar as informações em laudo técnico;

II - deverá ter um teor de cinza nunca inferior a 29% (vinte e nove por
cento);

III - a taxa de aplicação deverá ser respaldada por justificativa técnica e não
poderá exceder a 100 toneladas de matéria seca por hectare; .

IV- o biossólido deveráser incorporado ao solo logodepoisde aplicado.
Axt. 3oA gestão de resíduos das ETE's de que trata o artigo anterior deverá

ser efetivadapor meio da adoçãode processos adicionais de reduçãosignificativade
patógenos que permitam a segurançaà saúde coletiva e amoiental, assegurando-se
efetividade e segurança ao uso agrícola, exceto nos casos em que existam
tecnologias viáveis de utilização de lodo em outras atividades (termoelétricas,
fabricação de tijolos, gás).

Parágrafo único. A aplicação em superfíciedeverá incorporar o lodo em até
seis horas após a aplicação no solo, em área previamente licenciada, com relevo
plano e lençolfreático superiora 2,5 metrosde profundidade.

Art. 4oO lodo de esgoto não poderá ser distribuído pelo agente gerador para
usoagrícola, enquanto nãoforsubmetido ao pós-tratamento de redução significativa
de patógenos e atração de vetores, atender e se enquadrar emtodos os parâmetros de
concentração de patógenos e apresentar o teor de cinzas superior a 29% (vinte e
nove por cento).

§ IoNão será permitidoo uso do biossólido classe "B" em qualquercultura,
principalmente:

a) naquelas em que a parte colhida toque o solo, como melão, abóbora,
pepino e hortaliças, salvo se a aplicação tiver sido feita há pelo menos quatorze
meses do plantio;

b) nas de cultivo cuja parte comestível fique abaixo da superfície do solo,
como batata, cenourae rabanete, excetose o biossólidotiver sido aplicadoantes de
trinta e oito meses;
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c) em pastagem, exceto se a área tiver sido tratada com uma antecedência
mínima de trinta dias.

§ 2° Na escolha do local, deverão ser levados em consideração aspectos
referentes à legislação vigente, especialmente a legislação florestal, quantidade de
lodo a ser aplicada, facilidade de acesso durante o período de aplicação,
proximidade de áreas residenciais, direção predominante dos ventos, aprovações e
consentimentos dosproprietários, bem como as limitações descritas a seguir:

a) a dedividade da área destinada a aplicação do lodo não deve ultrapassar
10% (dez por cento) para aplicação superficial sem incorporação, 15% (quinze por
cento) para aplicação superficial com incorporação e 18% (dezoito porcento) para
aplicação subsuperficial;

b)devem sermantidas zonas deproteção de 100 m (cem metros), de modo a
não causar incômodos à vizinhança pela emissãode odores;

c) devem sermantidos num raio de 100 m (cem metros) deminas, nascentes,
canais, açudes, lagos, poços dotipo cacimba, residências e freqüentações públicas;

d) devemser mantidasdistâncias de 15m de vias de domíniobúblicoe lOm
de drenos interceptadores e diversores de águas superficiais de jusante e de
trincheiras drenantes de águas subterrâneas e superficiais;

e) é vetadaa aplicaçãode lodode esgotoem áreas inundáveis;
f) a profundidade entre a superfície do terreno e o nível do lençol freático

deverá ser superior a 2,5m.
§ 3° No caso de pastagem adubada com biossólido classe "B", a ferragem

somente poderáser utilizada pelo gado depois de transcorridossetentae cinco dias
pós-plantio, desdequeo lodo deesgoto esteja devidamente certificado e estabilizado
emrelação à presença de helmintos, protozoários, vírus e metais pesados;

§ 4oO biossólido classe "A" só poderáser utilizado em culturasde consumo
humano direto, inclusive horticulturas, desde que se apresente o contínuo
monitoramento do lodo gerado e as análises de persistência de patógenos nosoloe
no ambiente decada parcela desolo, e somente naquelas variedades vegetais com
ciclo de desenvolvimento superiorao períodode 90 dias.

§ 5o Caberá à Secretaria deMeio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH,
junto com a Secretaria de Agncultura, Pecuária e Abastecimento a elaboração de
mapas de aptidão do solo para uso do biossólido no Distrito Federal.

Art. 5o O agricultor que desejar fazer uso dobiossólido em sua propriedade
deverá obter da Empresade Assistência Técnicae Extensão Rural- EMATER/DF -
o formulário de recomendação técnica, preenchido por Engenheiro-Agrônomo
devidamente registrado no CREA/DF -, conforme modelo I em anexo, ondedeverá
serdefinida a taxa de aplicação em toneladas de Biossólido por hectare, sendo que o
valor máximo a ser aplicado deverá ser determinado com base na quantidade de
nitrogênio contido nobiossólido, observada a seguinte fórmula:

Taxa de aplicação = Nitrogênio Recomendado fkg/hal
Nitrogênio Disponível (kg/t)

§ 1° Arecomendação técnica a que se refere este artigo será obrigatória para
qualquer usuário de biossólidoda CAESB e necessariamente deverá constar nela o
total de hectares em que será aplicado o lodo de esgoto e a quantidade total de
toneladas de lodo a seraplicado por hectare c^m todas as instruções de manuseio,
condicionantes da aplicação e o período máximo parao uso do lodo e de validade
desta recomendação agronômica.

§ 2" De posse da Recomendação técnica e da planta do local' (SICAD
1:10.000), o agricultor, para obter o biossólido, deverá subrheter cópia de toda a
documentação acima descrita para secadastrar previamente naCAESB, eapresentar
cópia dos documentos pessoais, tais como carteira de identidade, CPF, comprovante
de residênciaéde ocupação regular do terreno.

§3° Além do cadastro e darecomendação técnica, a CAESB deverá exigir do
interessado, para liberar o biossólido, a assinatura de um "Termo de
Responsabilidade pelo Uso Adequado de Biossólido", conforme modelo II em
anexo.

§ 4o Os agricultores de outras localidades fora do Distrito Federal e não
atendidos pela EMATER de sua região, poderão obter a recomendação técnica de
Engenheiro-Agrônomo devidamente registrado no CREA, na qual deverão constar
todasas exigências previstas nesteartigo.

Art. 6o A partir do cadastro e para cada recomendação técnica apresentada
pelo agricultor, deverá ser dada pela CAESB um conjunto de Guias de Solicitação
de Biossólido, conforme modelo III em anexo, cujo número será proporcional ao
número decarregamentos necessários para atingir o total de biossólidos solicitados e
previstos na recomendação técnica.

§ IoPara a solicitação de um carregamento de biossólido, o agricultor deverá
emttir uma Guia de Solicitação de Biossólido, cuja assinatura deverá ser coincidente
com aquela apresentada no Termo de Responsabilidadedo Agricultor.

§ 2oO biossólido somente será liberado mediante a apresentação da referida
Guia de Solicitação a ser entregue à CAESB pelo transportador.

§ 3° Cabe, solidariamente, à CAESB, ao transportador e ao solicitante, no
caso o agricultor, a responsabilidade pela fiscalização do recebimento da carga por
ele solicitada.

Art. T O transporte do biossólido para áreas particulares é de comum
responsabilidade:

a) da CAESB, por ser obrigatória a conferência de cada autorização de saída
do resíduo de seus pátios;

b) da EMATER, pelo monitoramento e rastreio de cada propriedade e terreno
receptor de lodo, por meio de análises de lodo, água, solo, produtos, animais e de
humanos expostos ao lodo de esgotos;

c) do transportador, por ser obrigatória a responsabilidade de garantia e
segurança do transporte e da entrega final ao adquirente licenciado;
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d) do agricultor, por ser sua responsabilidade a adoção de medidas seguras
para a disposição e incorporação dos resíduos no solo, conforme recomendações
técnicas.

§ 1° Todo transportador de biossólido deverá ser cadastrado e treinado pela
CAESB, de acordo com as Normas Técnicas Brasileiras - NBR competentes.

§ 2o O motorista/proprietário de caminhão interessado em transportar o
biossólido, deverá se encaminhar à unidade de tratamento respectiva, acompanhado
dos documentos pessoais e do caminhão, assim como do comprovante de residência,
para fins de cadastramento, cujas cópias ficarão retidas no pátio da geradora.

§ 3° O caminhão a ser utilizado no transporte do biossólido deverá ter
carrocerias totalmente vedadas, com sistema de trava que impeça a abertura da
tampa traseira, lona plástica, cone de sinalização, pá ou enxada e um par de luvas de
látex e passará por vistorias periódicas a fim de se avaliar a disponibilidade e
condições de'uso dos itens e equipamentos de segurança descritos no Termo de
Responsabilidade do Transportador, conforme modelo IV em anexo.

§ 4oEstandoa documentação do transportador e do caminhãode acordo com
o exigido no referido Termo e o caminhão sendo aprovado na vistoria, o motorista
deverá assinar o Termo de Responsabilidade do Transportador e estar ciente da
obrigatoriedade da adoção das medidas contidas no Plano de Contingência para
Acidentes Envolvendo Caminhões Carregados de Biossólidos, bem como na Ficha
de Emergência, também de posse obrigatória, conforme anexos V e VI respectivos.

§ 5oOs transportadores de biossólido deverão ser treinados e atualizados por
técnicos da CAESB, e/ou quem esta indicar, a cada seis meses, a fim de que possam
receber informações relativas à composição do biossólido, possíveis riscos ao meio
ambiente e às pessoas envolvidas no manuseio, conhecimento referente à legislação
ambiental, responsabilidade civil e penal, dentre outras.

§ 6° Além do treinamento a que se refere o parágrafo anterior, a CAESB
deverá realizar simulação de acidentes e adoção dos procedimentos de segurança
previstos em caso de acidentes. / /

§ 7o Após receber o certificado do treinamento e assinado o Termo de
Responsabilidade, o transportador receberá duas carteiras com validade de seis
meses, a serem confeccionadas pela CAESB, atestando o cadastro do caminhão e do
transportador. A não renovação das carteiras implica a suspensão do transportador
junto à CAESB para operar com o Biossólido.

§ 8o Obrigatoriamente, deverá constar em letras e espaço destacado e legível
a identificação do produto transportado, sua classificação como resíduo perigoso,
nome, telefone e identificação do Responsável Técnico para o contato, bem como
órgãos de controle ambiental e Defesa Civil.

Art. 8o A responsabilidade pela execução de medidas para prevenir e/ou
corrigir a poluição e/ou contaminação do meio ambiente e a responsabilidade pela
ocorrência de danos materiais, sociais e morais a terceiros e propriedades decorrente
de derramamento, vazamento, lançamento e/ou disposição inadequada do biossólido
é:

I - da atividade geradora, quando a poluição e/ou contaminação originar-se
ou ocorrer em suas instalações;

II - da atividade geradora e da atividade transportadora, solidariamente,
quando a poluição e/ou contaminação originar-se ou ocorrer durante o transporte;

III - da atividade geradora e da atividade executora de disposição final,
solidariamente, quando a poluição e/ou contaminação ocorrer no local de
acondicionamento, de tratamento e/ou de disposição final;

IV - da atividade geradora, da atividade transportadora e da atividade
executora de disposição final, solidariamente, quando a poluição/contaminação
ocorrer por irregularidades na qualidade e níveis de concentração de patógenos e
contaminação durante o transporte e/ou ocorrer no local de disposição final por
omissão, negligência e/ou imperícia de cada um ou de todos os agentes.

Parágrafo único. Para se autorizar o uso agrícola do lodo de esgotos
na agricultura, todas as fases de produção, o pós-tratamento, acondicionamento,
transporte e disposição final obrigatoriamente deverão ter o licenciamento ambiental
específico e estar submetidos e atender as normas aplicáveis da Associação
Brasileira de 'Normas Técnicas - ABNT, ao disposto em todas as resoluções do
CONAMA e às condições estabelecidas pelos órgãos competentes no Distrito
Federal voltados para o meio ambiente.

Art. 9o Sem prejuízo das sanções civis e penais, as atividades geradoras,
transportadoras e executoras de acondicionamento, de tratamento e/ou de disposição
final que infringirem o disposto na presente Lei, ficam sujeitas às seguintes
penalidades administrativas, que serão aplicadas cumulativamente pelos órgãos de
Controle Ambiental, Defesa Civil e de Saúde Pública, assegurado o direito de ampla
defesa e do contraditório:

I - multa diária correspondente no mínimo a R$ 6.000,00 (seis mil reais) e,
no máximo, a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), agravada no caso de
reincidência específica;

II - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo
Poder Público;

III - perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em
estabelecimento oficial decrédito; /,']

IV - suspensão da atividade;
V - cassação de licença ambiental.
Parágrafo único. Os valores fixados por esta Lei serão reajustados

semestralmente pelos índices oficialmente adotados pelo Governo do Distrito
Federal e revistos a cada dois anos.

Art. 10. Os Órgãos de Controle Ambiental do Distrito Federal efetuarão,
obrigatonamente e continuamente, procedimentos de exames, inspeções, vistorias,
análises e demais medidas pertinentes à fiscalização nas unidades geradoras do
biossólido, bem como naquelas direcionadas aotransporte e à destinação final.

§ 1° As atividades geradoras, transportadoras e executoras, ficam sujeitas ao
prévio licenciamento ambiental junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos.

§ 2oOs agentes envolvidos na geração, transporte e uso do biossólido, terão o
prazo de cento e vinte dias, a partir da publicação desta lei. para solicitarem
regularização junto à Secretaria de Estado de Meio Ambientee Recursos Hídricos,
visando à adequação aos preceitos aqui estabelecidos.

Art. 11. Quando da solicitação de licenciamento ambiental ou de sua
renovação junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos,
deverá o agente gerador do biossólido apresentar Plano de Gerenciamento,
contemplando as atividades de geração, tratamento, acondicionamento,
armazenagem e transporte, bem como o monitoramento, o rastreio e a identificação
de todos os locais, propriedades e parcelas de solo que recebem o lodo de esgotos,
identificando e monitorando o total de carga recebida e a carga máxima prevista.

§ 1°Semestralmente, o agente gerador do biossólido deverá publicar o mapa
da rota do lodo de esgoto, por meio de Sistema Geográfico de Informações, bem
como a digitalização de todos os dados de interesse (localização, área total e
parcelas, resultados de análises de solo, lodo e da população exposta, análises de
potabilidade e da qualidade dos alimentos produzidos, carga máxima do lodo
(disposta e limite), nitrogênio disponível,concentração de patógenosde cada partida
de lodo de esgotos recebida, ocorrências e sinistros, etc. Os órgãos de controle
ambiental deverão digitalizar os resultadosdo monitoramento ambiental e de saúde
em cada uma das propriedades e parcelas de terreno que foram submetidas ao uso do
lodo de esgoto.

§ 2oA sonegação dos dados, a não apresentação, publicação e divulgação dos
resultados do monitoramento por parte do agente gerador do biossólido implicará á
suspensão e cancelamento da licença ambiental de uso do lodo de esgotos, embargo
das atividades e infrações pelas irregularidades cometidas.

Art. 12. O agente gerador do biossólido fica obrigado a efetuar o seu
cadastramento e licenciamento ambiental específico para a disposição final dos
resíduos e lodo de esgoto junto aos órgãos de controle ambiental, quando da
solicitação de renovação do licenciamento ambiental, para fins de controle,
inventário, disposição final e, necessariamente, deverá submeter à aprovação dos
órgãos de controle ambiental o Programa de Gestão de Resíduos e Lodo de Esgoto,
conforme prevê a Resolução n° 005/88 e os relatórios finais do EPIA-RIMA do
Sistema de Esgotamento Sanitário no Distrito Federaldesde 1996.

Art. 13. O Poder Executivo criará, por meio de ato próprio, a Câmara de
Gestão do Biossólido, com representantes de instituições governamentais, não-
govemamentais e privadas, especialistas e pesquisadores cuja missão será definir
todas as atividades técnicas, restrições, indicadores de desempenho, parâmetros
técnicos e ações necessárias para o estabelecimento e aperfeiçoamento e atualização
de normas de uso do biossólido, com monitoramento contínuo dos resultados,
revisões bi-anuais e atualizações anuais à luzde novos conhecimentos e tecnologias
desenvolvidas pela pesquisa.

Parágrafo único. Os limites para densidade dos organismos especificados no
art. 2o, incisos I e II,deverão seratualizados poratopróprio doPoder Executivo, por
sugestão da Câmara de Gestão do Biossólido, levando-se em consideração normas
expedidas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 15.Revogam-se as disposições emcontrário.

Brasília, / r de maio de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

(Republicado por ter saído com incorreção no DCL de 18/04/2005)

LEI N° 3.599, DE 9 DE MAIO DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputado Benicio Tavares)

Dispõe sobre a criação do Programa
Mão na Roda, no âmbito do Distrito
Federal.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. Io Fica criado o Programa Mão na Roda, destinado a transportar
pessoas com mobilidade reduzida (cadeirantes), por meio de veículos de baixo
piso, disponibilizados pelo Governo do Distrito Federal, por intermédio das
Secretarias de Estado da Solidariedade e da Saúde do Distrito Federal.

§ Io Considera-se cadeirante a pessoa portadora de deficiência grave e o
idoso sem condições de andar.
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§ 2o Os veículos utilizados para o transporte deverão ser ônibus de piso
baixo e vans especiais dotadas de elevadores hidráulicos.

§ 3oCadaveículodeverácontarcom um motoristae dois ajudantes.
Art.2°Paraefeitodo quedispõe o art. 1°, a implantação do Programa Mão

na Roda será iniciada pelo cadastramentode cadeirantes carentes, residentes no
Plano Piloto e cidades satélites, para identificar o número exato de usuários, seus
desejos de viagem,os principaisdeslocamentos que fazemdiariamente.

Art. 3o Para o cadastramento, o Governo do Distrito Federal
disponibilizará umnúmero de telefonecom ligaçãogratuita.

Art. 4° Para operacionalizar o Programa Mão na Roda, a Secretaria de
Transportes elaborará um Plano Diretor, de forma que os ônibus operem em
linhas trancais, interligando os terminais, e as vans façam a alimentação dos
terminais ao destino.

Art. 5o As despesas decorrentes da implantação do Programa Mão na
Rodaserãosupridas comdotações orçamentárias próprias.

Art. 6o O Governo do Distrito Federal regulamentará estaLeino prazode
sessenta dias após sua publicação.

Art.7°EstaLei entraem vigorna datade sua publicação.
Art. 8oRevogam-seas disposiçõesem contrário.

Brasília, /?^de maio de2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

LEI N° 3.600, DE 9 DE MAIO DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputado Aguinaldo de Jesus)

Dispõe sobre a inclusão obrigatória de
Empreendedorísmo Juvenil como tema
transversal no currículo do Ensino
Fundamental nas séries finais de 5* à 8'
série, na rede pública do Distrito
Federal, conforme preceitua o art. 58,
inciso V da Lei Orgânica do Distrito
Federal e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6o do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. Io Torna-se obrigatória a inclusão de Empreendedorísmo Juvenil
como tema transversal no currículo do Ensino Médio Fundamental nas séries
finaisde 5aà 8asérie,na redepúblicado DistritoFederal, em todos os turnos.

Art. 2° A inclusão do Empreendedorísmo Juvenil como tema transversal
nas séries finais de 5a à 8a série não altera a carga horária e a sua avaliação de
aprendizagem.

Art. 3o Os professores de 5a à 8a série do Ensino Fundamental serão
capacitados pela Escola de Aperfeiçoamento aos Profissionais da Educação -
EAPE.

Art. 4o EstaLeientraem vigorna datade sua publicação.
Art. 5oRevogam-seas disposiçõesem contrário.

Brasília, 17-de maio de 2005

Deputado FABlO BARCELLOS
Presidente

LEI N° 3.601, DE 9 DE MAIO DE 2005
(Autoriado Projeto:DeputadoPedro Passos)

Altera a Lei n° 2.719, de Io de junho de
2001, que alterou a Lei n" 2.427,de 14 de
julho de 1999, que criou o Programa de
Promoção do Desenvolvimento
Econômico, Integrado e Sustentável do
Distrito Federal - PRÓ-DF, e a Lei n"
2.483, de 19 de novembro de 1999, que
estabelece o tratamento tributário no

âmbito do PRÓ-DF.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6o do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. Io Acrescente-se o § 5o ao art. 28 da Lei n° 2.719, de Io de junho de
2001, com a seguinte redação:

"Art. 28

§ 5o As atividades econômicas exercidas, ainda que informalmente, nas
Regiões Administrativas de Santa Maria - RA XIII e Brazlândia - RA IV,
terão o prazo de doze meses, contados da publicação desta Lei, para
procederem a regularização junto aos órgãos competentes e requererem a
adesão ao PRÓ-DF, para uma das áreas disponíveis para o programa,
desde que comprovem o uso da área que estão ocupando."
Art. 2°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3o Fica revogada a Lei Distrital n° 2.927, de 09 de março de 2002.

Brasília, R demaiode 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

LEI N° 3.602, DE 12 DE MAIO DE 2005
(Autoria do Projeto: Deputados Augusto Carvalho e Odilon Aires)

Dispõe sobre a concessão de Direito Real
de Uso ao imóvel de propriedade do
Distrito Federal destinado a Clube

Vizinhança, localizado no SRE/S - Setor
de Residências Econômicas Sul -

Cruzeiro Velho e dá outras

providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6o do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. Io Fica o Poder Executivo autorizado a promover a outorga da
concessão de Direito Real de Uso ao imóvel com localização no SRE/S - Setor
de Residências Econômicas Sul, Área Especial n° 08, Cruzeiro Velho,
pertencente ao patrimônio do Distrito Federal, com superfície de 33.014,85 m2
(trinta e três mil, quatorze metros e oitenta e cinco decímetros quadrados),
destinado a Clube de Vizinhança, a fim de que sejam preservado., „ interesse
público, as manifestações populares ali desenvolvidas, bem como a função social
e a integridade física do imóvel.

§ 1° Na concessão do Direito Real de Uso, de que trata o caput, terá
preferência a Associação Recreativa e Cultural Unidos do Cruzeiro - ARUC,
entidade civil sem fins lucrativos e de interesse público, conforme Lei n° 2.485,
de 19 de novembro de 1999, CNPJ/MF n° 004458680001-60, ocupante do
imóvel, regularmente inscritajunto ao Governodo DistritoFederal.

§ 2° A publicação do edital de licitação será precedida da notificação do
titular da preferência de que trata o parágrafo anterior, a fim de que manifeste seu
interesse na celebração do contrato de concessão de Direito Real de Uso.

§ 3oA notificação de que trata o parágrafo 2° dar-se-á por edital publicado
no Diário Oficial do Distrito Federal e por carta registrada, a ser enviada ao
ocupante do imóvel.

§ 4o Caso o ocupante não exerça a preferência, terá os seus direitos e
obrigações assegurados mediante contrato de concessão de uso oneroso, por
prazo indeterminado.

Art. 2° A critério do Poder Executivo, a concessão de Direito Real de Uso
ora estabelecida dar-se-á gratuitamente ou em condições especiais, por objetivar
a preservação de valores artísticos, culturais e históricos do Distrito Federal e
devido ao caráter do concessionário, entidade sem fins lucrativos, de interesse
público, de caráter cultural e desportivo.

Parágrafo único. A concessãoserá formalizada mediante contrato, do qual
constarão expressamente as condições estabelecidas como contrapartida nesta
Lei.

Art 3o Como contrapartida à concessão efetivada na forma desta Lei, o
concessionário desenvolverá projetos culturais, esportivos e sociais, bem como
ministrará cursos profissionalizantesa menores carentes e idosos.

§ Io Fica assegurada a prestação, de forma continuada, do encargo de que
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trata o caput, ao menor e ao idoso reconhecidamente carentes, podendo o
concessionário, para tanto, buscar parcerias com o Poder Executivo ou outras
entidades do mesmo cunho.

§ 2°É deseis meses, contados daassinatura do instrumento de concessão,
o prazo para que o concessionário inicie o cumprimento dos encargos previstos
no caput.

§ 3o O concessionário fica obrigado a cumprir os encargos de que trata o
caputenquantoperdurara concessão.

§ 4o É permitido ao concessionário o desenvolvimento de projetos e o
estabelecimento de parcerias ou contratos com terceiros, desde que objetivem a
geração de recursos para o atendimento dos encargos tratados no caput, bem
como a consecução dos fins aos quaisse destinaa presenteconcessão.

Art. 4°O descumprimento das condições determinadas por esta Lei enseja
a reversão do bem ao patrimônio do Distrito Federal.

§ Io Areversão será feita após regular processo administrativo em que seja
assegurada a ampla defesa ao concessionário.

§ 2° As benfeitorias realizadas incorporam-se à área referida no art. Io e
também serão revertidas ao patrimônio do DistritoFederal.

§ 3o OPoder Público, emcaso de reversão, nãoestáobrigado a indenizar o
concessionário, pelas benfeitorias realizadas.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6° Revogam-seas disposiçõesem contrário.

Brasília, /í de maio de 2005

Deputado FÁBIO BARCELLOS
Presidente

Redações Finais,

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 113, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Dá nova redação a
dispositivos da Resolução
n° 34/1991.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
resolve:

Art. Io O art. 69B da Resolução 34/91
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 69B Ao Chefe da Coordenadoria de
Segurança, que é o órgão policial da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, compete:

I -

IV - Elaborar a escala de serviço do
pessoal'' da Seção, incluídos os servidores
previstos na Resolução 152/98".

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2005.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 114, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Dá nova redação a
dispositivos da Resolução
n° 152/98.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal

resolve:

Art. Io Fica substituída, no artigo 1° da
Resolução 152/98, a expressão Cargo Especial de
Gabinete por Cargo de Segurança Parlamentar,
passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1 ° Ficam criados, em cada Gabinete

Parlamentar, dois cargos em comissão
denominados Cargo- de Segurança Parlamentar,

nícel CL - 07".

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2005.

Comissões_

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO \S COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMEIS DAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n" 261/03. de autoria doía) Srta). Deputadoia)
GIM ARGELO. que dispõe sobre a inclusão no calendário
comemorativo do Distrito Federal da Feira de Amostra do
Comércio e Industria de Taguatinga - FACITA.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 09/05/05

Último Dia: 23/05/05

- PROJETO DE LEI n" 265/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que dispõe sobre tramitação preferencial de
processo judicial movido por idoso e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Ultimo Dia:

04/05/05

18/05/05

- PROJETO DE LEI n" 287/03, de autoria doía) Sr(a). Deputado!a)
JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre a instalação de serviços públicos
em núcleos habitacionais pendentes de regularização e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Lltimo Dia:

17/05/05

31/05/05

- PROJETO DE LEI n" 390/03, de autoria do(a) Srta). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que dispõe sobre o pagamento de
recompensa nas condições que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS I" Dia: 17/05/05

Último Dia: 31/05/05

- PROJETO DE LEI n" 519/03. de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU. que dispõe sobre os requisitos para ocupação de
cargos no sistema penitenciário do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 04/05/05

Último Dia: 18/05/05

- PROJETO DE LEI n" 638/03. de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que cria o Programa de Incentivos à realização
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de Mutirões para Diagnóstico e Cirurgia de Catarata, denominado
"Mutirão Pró-Visão".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
13/05/05

27/05/05

- PROJETO DE LEI n" 710/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que assegura a matrícula para o portador de
deficiência locomotora, nas unidades da Rede de Ensino
Fundamental e Médio do Distrito Federal, mais próximo de sua
residência.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
10/05/05

24/05/05

- PROJETO DE LEI n° 717/03, de autoria do(a) Sr(a). Depulado(a)
ELIANA PEDROSA, que dispõe sobre a instituição dos Jogos
Escolares no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
04/05/05

18/05/05

- PROJETO DE LEI n" 788/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre o atendimento geriátrico na
Rede Hospitalar Pública do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS TDia:

Último Dia:
10/05/05

24/05/05

- PROJETO DE LEI n" 969/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, ÉR1KA KOKAY. CHICO VIGILANTE e
OUTROS, que inclui o "Dia Nacional do Samba" no Calendário de
Eventos do Distrito.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/05/05

18/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1026/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a valorização de afros-
descendentes nas peças publicitárias dos Poderes Públicos do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
16/05/05

30/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1231/04, de autona do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELLOS, que dispõe sobre a instalação de
alojamentos nos locais de serviços de plantão.

PRAZO PARA EMENDAS TDia:

Último Dia:
09/05/05

23/05/05

- PROJETO DE LEI n" 1241/04, de autona do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ EDMAR, que dispõe sobre medidas para adequação de
unidades habitacionais populares no âmbito do Distrito Federal e
dá outras providências".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
18/05/05

01/06/05

- PROJETO DE LEI n" 1324/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BENICIO TAVARES, que institui a obrigatoriedade
de admissão de crianças pela porta da frente nos veículos
componentes do Sistema de Transporte Coletivo do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS I" Dia:

Último Dia:
13/05/05

27/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1326/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado)a)
CHICO FLORESTA, .que institui no âmbito do Distrito Federal o
Programa de Albergues para Mulher Vítima de Violência e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
16/05/05

30/05/05

- PROJETO DE LEI n" 1414/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ARLETE SAMPAIO, que dá a denominação de
"Teatro de Arena - Legião Urbana" ao Teatrode Arena, na Região
Administrativa do Guará.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
09/05/05

23/05/05

- PROJETO DE LEI n" 1456/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a suspensão
do pagamento do IPTU para trabalhadores desempregados, no
âmbito do Distrito Federal, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
04/05/05

18/05/05

- PROJETO DE LEI n" 1512/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PAULO TADEU, que inclui a festa de São José
Operário, realizada na cidade de Santa Maria, no calendário de
eventos oficiais do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
10/05/05

24/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1515/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que concede o nome de 'Praça do
Hip-Hop' à praça pública localizada na EQ 36/37, na Vila São
José, na região administrativa de Brazlândia - RA IV.

PRAZO PARA EMENDAS • I» Dia: 10/05/05
nifimn Dia: 24/05/05

.- PROJETO DE -LEI n" 1539/04, de autona do(a) Sr(a).
Deputado(a) ERIKA KOKAY, que institui, no âmbito do Distrito
Federal, o Dia de Luta contra o Assédio Moral e dá outras
providências.
PRAZO PARA EMENDAS • 1" Dia: 09/05/05

Último Dia: 23/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1665/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI. que fica denominado Praça
Gênesis o logradouro público que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 09/05/05

Último DiV 23/05/05

- PROJETO DE LEI n" 1782/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) LEONARDO PRUDENTE, que inclui a Celebração de
Unidade, do Conselho de Pastores e Igrejas - CIPE, da Região
Administrativa do Riacho Fundo I, no calendário oficial de eventos
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/05/05

27/05/05

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n" 512/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a realização de teste de HlVno
pré-natal na âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 06/05/05

Último Dia: 20/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1081/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a criação de núcleos de
ressocialização no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 12/05/05
Último Dia: 27/05/05
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PROJETO DE LEI n" 1311/04, de autoria dos(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que estabelece normas, no âmbito do Distrito
Federal, para a realização de concursos públicos, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
09/05/05

23/05/05

- PROJETO DE LEI n" 1876/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BRUNELLI, que declara de utilidade pública a
Associação, dos Servidores da Fundação Pólo Ecológico de
Brasília- ASSPOLO e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia:

Último Dia:
09/05/05

23/05/05

- PROJETO DE LEI n" 1879/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) BRUNELLI, que declara de utilidade pública a
Associação dos Servidores de Segurança Pública e Privada do
Distrito Federal - ASSEG e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
09/05/05

23/05/05

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI ri" 1884/05, de autoria do Poder Executivo, que
cria a Região Administrativa que especifica e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 16/05/05

Último Dia: 30/05/05

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n° 1095/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que dispõe sobre o peso máximo tolerável do
material escolar transportado diariamente por alunos do pré-
escolar e do ensino' fundamental da Rede Escolar Pública e
Privada do Distrito Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
06/05/05
20/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1750/05, de autoria do PODER EXECUTIVO,
que dispõe sobre os Secretários de Estado do Distrito Federal e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1," Dia:
Último Dia:

13/05/05

27/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1873/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ERIKA KOKAY, que instituio Espaço LivreAry Pára-
raios/ Esquadrão da Vida na área que especifica e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
09/05/05

23/05/05

- PROJETO. .DE LEI n" 1874/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ERIKA KOKAY, que concede o nome de "Espaço
Cultural Ladainha" ao palco construído na Estação Rodoviária de
Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
09/05/05

23/05/05

- PROJETO DE LEI n° 1875/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ERIKA KOKAY, que dispõe sobre a divulgação dos
nBs dos telefones especificados pelos órgãos que menciona, e dá
outras providências.

'RAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
09/05/05

23/05/05

- PROJETO DE LEI n" 1878/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ARLETE SAMPAIO, que dispõe Sobre isenção de
pagamentos de taxa de inscrição em concurso público da
administração direta, indireta e fundacional do DF aos estudantes
que concluírem a educação básica em escolas públicas

PRAZO PARA EMENDAS l"D*a:

Último Dia:
10/05/05

24/05/05

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

- PROJETO DE LEI n" 1877/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) AGUINALDO DE JESUS, que dispõe sobre a afixação
de tabela relativa a taxas de juros e de rendimentos de aplicações
financeiras pelas instituições bancárias e de crédito e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
09/05/05

23/05/05

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS

HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO
PARLAMENTAR

- PROJETO' DE LEI n° 1881/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) PENIEL PACHECO, que dispõe sobre a Campanha
Anual de Combate à Violência e Exploração contra Crianças e
Adolescentes e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:

Último Dia:
09/05/05

23/05/05

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

- PROJETO DE LEI n° 1882/05, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) AGUINALDO DE JESUS, que dispõe sobre a
execução de procedimentos de bronzeamento artificial nos
estabelecimentos que especifica e dá outras.

PRAZO PARA EMENDAS TDia:

Último Dia:
10/05/05

24/05/05

COMISSÃO DE SEGURANÇA

- PROJETO DE LEI n° 1883/05, de autoria do Poder Executivo, que
especifica as faltas disciplinares leves e médias, as sanções
respectivas, estabelece as regalias e a classificação do
comportamento dos presos condenados e provisórios, no âmbito
do Sistema Penitenciário do Distrito Federal, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/05/05

30/05/05

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,

TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E
TURISMO

- PROJETO DE LEI n° 1880/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU. que institui, no Distrito federal, o sistema de
recarga artificial de aqüíferos e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 09/05/05

Último Dia: 23/05/05
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- PROJETO DE LEI n° 1886/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO FLORESTA, que Dispõe sobre a distribuição de processos
no âmbito do Conselho do Meio Ambiente do Distrito Federal -
CONAM/DF.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 16/05/05

Último Dia: 30/05/05

MESA DIRETORA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n" 109/05, de autoria de Vários
Deputados, que trata da aplicação dos dispositivos da Resolução ng
16/1991 aos casos que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 06/05/05

Último Dia: 20/05/05

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 112/05, de autoria de Vários
Deputados, que revoga a resolução n9 215, de 2005 e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/05/05

Último Dia: 30/05/05

De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
NOTA .apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias

úteis.

0 pra?i> para Emendas

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DECONSTIUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ

RELAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR

O Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ,
Deputado Brunelli, nos termos do art. 78, inciso VI do Regimento Interno,
informa que, em 17de maio de 2005, as proposições a seguir relacionadas
foram distribuídas a Deputado- membro desta Comissão para proferir
parecer no prazo de dez dias úteis, (art. 90doRICLDF).

Prazo para parecer: 31 de maio de 2005

Relator:

Deputado Brunelli
PL 1354/2000 Deputado Beníifio Tavares

Comissão de Assuntos Sociais

Convocação

A Senhora Presidente da Comissão de Assuntos Sociais,

Deputada Eurides Brito, no uso desuas atribuições regimentais convoca os
senhores deputados, membros, desta Comissão, para i Reunião

Ordinária da Comissão de Assuntos Sociais a realizar-se no dia 18 de maio
de 2005 iquarta-teira)às 9:30h. na sala de reuniõesdas comissões.

Lembramos aos senhores deputados membros desta
Comissão que, na impossibilidade de seu comparecimento. sejam
informados seus respectivos suplentes da realização da mesma, para fins
de substituição.

•'* CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
ASSESSOR1A DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO

Brasília, 17 de maio de 2005

üiz V. Coelho
Sj/tretário da CAS

Memo n° 083/05-ASSP

Brasília, 17 de maio de 2005.

Senhor Secretário-Geral,

Por convocação do Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, DeputadoFábio Barcellos, foirealizada no Plenário desta Casa no dia 11 de maio de 2005,
em decorrênciada vacânciado cargo,eleiçãoparaPresidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Na oportunidade com o registrode candidatura única e com a presença da
maioria absoluta dos seus membros, foi eleita Presidente da referida Comissão Permanente a
Deputada Eurides Brito tendoobtido três (03) votosfavoráveis com duas (02) ausências.

Inobstante para os fins regimentais tenha a Deputada Eurides Brito sido
declarada eleita e empossada Presidente da Comissão de Assuntos Sociais pelo Presidente na
referida Sessão Ordinária, e a Comissão sido comunicada da sua investidura no cargo através do
Memo n° 079, de 12 de maio de 2005, de ordem do Senhor Presidente. Deputado FábioBarcellos,
encaminho paraconhecimento,registro e publicação o presente expediente.

ITAMÁRPINHEIRO lilMA
Chefe da Assesso/a de Plenário e Distribuição

limo. Sr.

WILSON MACHADO
Secretário-Geral da Câmara Legislativa do Distrito Federal

COMISSÃO DE ASSIM OS S OCIA1S

l'\l T\ D-V.V RH MÃOORTHN \KIA \ \<Y..\ ,\7 \R-vK KM

1S l)K MAIO DK :«fl5 |(H"ART V-KKIRAf \^'>:.llllt N SAI \ I)K 1ÍLI MOKS

I - Comiiiiicitüirt

II - DiM-ussãiní \ «Ciçãii lias rn»|ji)sivõ<

IH1 1'KO.iKTO l>r I.KI V

ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DO FERIADO A TODAS i"RA8ALHADORAS \0 DIA
:\TFR\ \CION AL DA MULHER."

L'l' 'K! \

i.I \H>K

-\R! 1 KR:

:i l-UO.lKIOhr- I.KI V

-\<.fL'IN-\LÍ)0 DK IhSUS

. mk (> l i-_rn:

REJEIÇÃO DA MATÉRIA

-DISPÕE SOBRE -\ CONCESSÃO DO TITL LÜ DE ("I 1L1DADE PUBI_:CA \ ASSOCIAÇÃO DOS
:'ORTADORES DE DEFICIÊNCIA DO RECANTO DAS EMAS - AP.-WFRL."

?.LL-\!OK

'! I" Hi-MCÍO 1 WAKLS

í ? ••Jlii(_'f.< LI ITi

P-UlFí.T.K: ,-•!;-VI.|:r: I MATÉRIA

il.l) RKOII'. IO Dr I K.IV |M*>/;j),fl,4

DA NOME A LOGRADOURO PUBLICO."

MTORIV

RFI AlMK

PARKCHR;

041 l'KOH~.TO Oi I.KI N"342,':003

DE-I' PLNILL^AJIFXO

[JEP-CHICO Lf.lTE

FAVÚR.ÁVEL A MATÉRIA

INSTITUI O PERÍODO DE ADAPTAÇÃO E A.MBIENÍ AÇÃO PARA OS CANDIDATOS
APROVADOS EM CONCURSO PUBLICO PARA PROFESSOR DA REDE PUBLICA DE ENSINO

DO DF. CONVOCADOS PARAO EXERCÍCIO DOCARGO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

\U tUl-lIA

Rlií \TOR

PARLCLR:

1.M-.Í' :zai ei li;c\s

ÜÍIP \\ klisi; I QNT.HI

F't'ORSÍ El, A M. I TERI.I. SA FORMA DO SVIISTITL TU 'O AFRhSF \ T \DO S. I CLS
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II?) PKO.I1•Tll DE I.KI N,4572')n3

-FIXA O MONUMENTO EM HOMENAGEM AOS MK

DISTRITO FEDERAL."

Al ÍOIÍI V 151.i' ÕÍM UÍGI I LU
KLI.AlOK DLP !\ ! LISi. 1"\,,|||
l'\RH KR: F.WORAlKL I MAliRIA

Df.. pkoje iodei.ei \i3m:iw

••DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DOAÇ VO DE CADEIRA DE RODAS Ao il)i,M- •
AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA FÍSICA CARENTI-. PELA SLOREI \RI \ D!
SOI.IDAIUEDADE DO DISTRITO FEDERAL"

U KiRlA DEP RIMCIO iAVARÍS
RH \U'R IíL_P l\í.l ISi: lONGHI
P\RICLR: FiiORUFÍ. I 4/TfUI \ÇXO !> I ~ME \/.M i/J//"/r • .'.< i <i.ut

n-i 1'KO.IETO PELEI VIIUCIHM

•iNSTnil PRA70 DE CARÊNCIA PARA ENTRADA EM VIGOR DO Rí-Jl STI- Dl IAR!FA:s D"
SERVIÇO DE TRANSPORTE PIlU.ICO METROVIARIO DO DISTRITO FLDKRAL. DO V:R\ k •
DE TRANSPORTE PI. BLKO COLETIVO E DO SERMCO DE lR\NSPORTE PW1I U"
ALTERNATIVO E DAOUTRAS PROVIDENCIAS."

VITORIA Líl"P ERIKA KOK.W
RELATOR DTP I' t.I.iSt; LONGHI
PARECIR. FF.LA REJEIÇÃO DA \HTFRlA

\RI-.n !>!OM•IKOS Dl HR \.-»EL!.-\ Ni.

1IS» PROJETO PE LEI V H4i..2»04

-INSTITUI ODIA DO VOGA. NO DISTRITO FEDERAL. EDÃ ')"
AUTORIA DhP 'JilCU I.F.ITF. DEP JOÃO DFDEUS. DÍ.P ERIKA KC>F.
RELATOR. DEP '\ ELISF LONGHI
PARECER: FIIOR.MEL -\ MATÉRIA

"RAS PRoVIDLXCI \S"'

'i r • >ijtk' ^

119. PROJETO DL LEI V 376/1W

•DISPÕE SOBRE AMANUTENÇÃO DE DETECTORES DEMETAIS EM ESTÁDIOS DE FUTEBC
EGINÁSIOS DE-ESPORTES EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

AUTORIA DEP'RENATO RAINHA EJOÃO DEDEUS
RELATOR: "DEP PaULO TADEU
PADECER: FAlOrWEI. A MATÉRIA. NA FORMA DOSLBSTITLTHU F D4 SL BF.MhSD I.V.')l t. »S

101 PROJETO PE LEI V 3076/2002

CRIA A COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO EFISCALIZAÇÃO DE OBRAS DO DISTRITO
FEDERAL."

VITORIA

REI.UOR

PARECER

I I) 1'RO.IEIO HE I.KI N

DEP CHICO FLORESTA

DEP PM.I.D TAD! U

IAIOR.HEL A MATÉRIA

INSTITUO D!A DO CONSELHEIRO ÍTTELAR NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL

\LTORIA

PARU LK:

151 PROJETO DE I.KI

D CP PEDRO P-vsSos

RLI.AIOR Dl•[' P-VULO fADTU

PvRLCLR: FifORAILÍ. I M \ILRIA

12) PROJETO DE I.KI V 1103-21)114

•DISPÕE SOBRE O PRAZO PARA REPAROS DOS SERVIÇOS PRESTADOS PEÍ AS EMPRLS \s
CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS NO DISTRITO FEDERAL. EDA OUTRAS PRo\ 1DÈV \AS "

M. IOR! \ Dl I1 CHIO) 1 I l"i I

III 1 \|.)R Dl V PULO i VlH-l.
:'\|{|(|!{: /••. (I V>R. 11EL I \IAlrR,A >.>U l E\IE\!> I :.'(>l'IFX 1/." I OI. RrL.i .'AR

13i PROJETO DE I.KI V ll'H 21)1)4

•DISPÕE SOBRE O CENTRO CLUTI RAL DESAMAM BAIA. E DAOLTRÁS PRO\ 1DÊNC I \S "

\noRI \ DEP PEDIU; P \sSOS

REI MOR DEP. P\i L.O ! \DI U

P\RI ' IR: Fl\ORAiFLA MílERtA

141 PROJETO DE LEI V 1261,21)04

•CRIA ESPAÇOS PARA INSTALAÇÃO DE BIBLIOTECAS NAS ESTAÇÕES DO METRO-DF E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS-

••ESTABELECE NORMAS. NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL. PARA A ELABORAÇÃO.

APLICAÇÃO. A CORREÇÃO E A INTERPOS1ÇÀO DE RECL RSOS DE ?KO\ AS DL CONCURSi
PÚBLICOS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS "

AUTORI \ DEP CHICO LL-TIr

REI ATOR. DEP. PAULO TADEU

PARECER: FAÍ-ÒR.-HTL A MATÉRIA , COMAS EMEM1-ISAPRESF':TADA>,

16) PKOJETOJ3E DTÈCRETO LEGISLATIVO V 350/201)4

"CONCEDE O TITULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO SENADOR RL\ WC \LllflRuS."

AUTORIA DEP. GIM ARGELLO

RELATOR: DEP. IVELISE LONGHI

PARECER: FAI OR.it ELA \IATF.RH

171 INDICAÇÃO V'332fi'2IH)5

-SUGERE AO E.XCELLNnsSIMO SENHOR SECRETARIO DE 1N!"R.\-LS FRIA URA E OBRAS DO DISTRITO

FEDERAL A IMPLANTAÇÃODL PAVIMENTAÇÃO VSFALTICANA VIA LATERAL Do BLOCO A-l AO BLOCO \
I? DO BAIRRO IUCIO COSTA E VILA I ECNOLOGICA. NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO GUARÁ • RA X."

AUTORIA: DEP AGUINALDO DE JESUS

"SI GERE AO PODER EXECL HVO. A EXPANSÃO Do PROJETO RELI./.. OL1JE XW AM>>
(.ONTEMPLAR ASL BADM1N ISTRAt, ÃO DE ARAPOANGA, N\ REGIÃO ADMiN IS iR\ Il\ \
DE PL.AN.ALTíNA- RA VI."

\L FORIA: DEP AN1I CíiA M U.ll \l>o

)•>) IM)lf U V i s' 'Jii:

•SI GERI. AO PODER S.XECi CIVij. 1'oR j\ ! ;.i<Ml;[)i(
INFK.A-CSTRl ;" R\ E OBRAS. A !\ST\|. \,;\i) \j\ R

PU A'IAIS li PA1.LM FM AÇÃO Am- \1., iC \ \ \ ( OMl
\dm;n;^ir.\;:\ a de sobr.\di\h<i ií - ka-xw i •

\l IORI V: i;i .' \\;: < i i \ \; vi

:») ispir \ç vo N-.un3 :'w-

" SUGERE V> jMUhR EXEC! ri'.'i •. \'< «R :

BRASÍLIA (( Vbt. \ ILUMIN \(. \i > \\ ;: •> •

•)'. H4 E ')5. NA -<Ei:;Ã(j -\!)M!MMR \! \\

Vt TOKIA. I': '' \- '•..• : I \ M \' !i >,,' •

2!) !M)lf \Ç\Q s Um ;inif

"ST GERE A<: PODER EXi.C: i IVO
IMPLANTAÇÃO DE i."M Ci:N I RO DE
PE-WALTINA -

Al TOKIA: DEP '•AILCEi

23) LMílCACÃÜN* 111--IJHÍ

•'•UOf RL ao sj.::r

NO iETi.pR - M - \o

r \rm d

: :• Df :.

VI TOKIA- DF-E' AP! i ;t

24) IMJICAf \() S' i>r. im^

'^i;(i! RI \o -• ••

\IPI. \NT\(,Ãi» :)r
AtJM!MSrR.i."ir« V 1

•-|-)R -'-D

f- GLAK.

U TOKIA: DLP m<i.!-;í. *•

IMUI

."i!;RMI iJH

\Nf LA \il •

Dl !'L W '

-SI oERE AU >ENIIOR SE' <V. :'\R|n DE :'.>! \.

DISTRITO EEDERAL \ ÍMi': \n:.\. :,<; E1! !'i( i
'.;oDASDOc ara. regi \o \d\iin:stra:i\ \'

\l TOKIA: :): I' Vií! I U > Al!":'

:m l\|)K \( \o \ • vi'») I0H5

-SI OERE AO ADMINISTRADOR !.',EulON.',E Do

?F.:-'OR\IA DA :'RAÇ-\ DA i.)E !; E D \ l'R.O. \ E Dl

\D\IINIS1R \!'i\'-\ Dl: Gl AKA '

vi i oki \ -•;l \k; l : i i o.i:' \:

:-i INDKAf Ao vuih um?

•SI GERE \o SENHOR

ADMINISTRA OVA X. A EME

\DMIN|s:SADi>R R

\NI \( Ã<: DE PRA( \í

gE o e oe:

\l IOKI \: :!: :' \K! ! O sWll' U'

IHi IMIK Af \Q V.I-lHMIIUf

•sEGERE AO SENHOR StGRi lARlo DE ESr\DO

DISTRIEO FEDERAL A IMPLANTAÇÃO DE :'RA', '
MODAS DOC ARA. REGIÃO ADMINESTR \1[\ \\ '

)A REA AO lD\l!N[S',RA'E.A DE

, V»!)|. \t

'••". N \ RI i

\I.)\I|N|N

:e d \ i.)i;

'."IS.WDO

i \ ÍEI.ITE

E \R C REGO.

'is N \.> ..II \DR .

INERA-oTR; D RA ! OBRAS

'•- í Ni ; \; \. \ \ri a Do 1'OLC;

\i rouiA

:•>) indii

mi- \;í

SI GERE \ SECRETARIA DE ESTAD'
aiBEIOTECXPl BEIÇA NOGLARA

\CTORI \. :- :' \p

El. RA DO DE \

"SUGERE AO SENHOR SECRETARIO DE INFRA-Es TRETE RA E OBRAS DO D!S'!RITi
FEDERAL A IMPLANTAÇÃO DF. BRAÇOCOM LÂMPADA NA IJR 51 : t OM\_\TO i)U LOTES -
0 E El- REGIÃOADVIINTSTRATIMA DE 5.AMAMBAIA - RA XII "

ALTORIA: DII' BRL M I I I

:>11 im)ic u'\o n .u:n :imf

"SUGERE AO SENHOR SECRETARIO DE ESTADO DE INI RA-ESIRI I >. RA E OBRAS :.'
DISTRITO FEDERAL. O LRGENTE \SF AI.TAMENTO DA VIA OI E I.iG \ tEILÃNDIA NOR" ;
AO SETORM-NORTE- 1AGU.A11.NG.A. RAIII.PRECISAMENTE ENTREQE'ADRAS [S 21.'"

ALTORIA: DEI' BRI.NR.l.1

t IM) .O V

'SUGERE \0 SENHOR SECRETARIO DE INERA-ESIRI

FEDERAL O IMEDIATO RE( \PLAMENTO \SF\EIIlo D \

REGIÃO ADMINIST RATIV A Dl: AGEAS CLARAS - RA XX "

VI TORIA: !)l l] llk 11 [j >ki s: \

Dis : Ri

M.ií! \s >
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víi indicação nm.íii/:!»^

-SUGERE AO ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUAITNÜA A ADOÇÃO DE MEDIDAS
URGENTES E ENÉRGICAS. COM O FIM DE COIBIR IRREGULARIDADES URBANAS
DIVERSAS NO CENTRO DA CIDADE E NA AVENIDA COMERCIAL NORTET

VITORIA: Dl? CHICOTl.oREMA

141 INDIC U' VOS" .1348/2005

-SUGERE AOSEXCELENTÍSSIMOS SENHORES SECRETÁRIOS DEESTADO DE INFRA-
ESTRUTURA EOBRAS EDO ESPORTE ELAZER. ACONSTRUÇÃO DE UMA OL ADR A
POLIESPORT1VA NOBAIRRO VILARABELO EMSOBRADINHO-DF "

AUTORIA: DEP CHICO I.ElTt

35>indicvcvo V3359/20Q5

-SUGERE AO EXCELENTiSSSIMO SENHOR SECRETARIO DE ESTADO DE INFRA-
ESTRUTURA F. OBRAS DO DISTRITO FEDERAL MEDIDAS TENDENTES A PROVIDENCIAR.
COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL. CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA DE ESPORTE E
LAZER. NA QNP-IS. ENTRE OS CONJUNTOS-H EJ ÇEILÃNDIA-DF."

VITORIA: DEP CHICO LEU E

vftONnic.vcvov 3393/2005

-SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRE TURA
E OBRAS DO DISTRITO FEDERAL QUEEXECUTE MEDIDAS TENDENTES A PROVIDENCIAR
COM A MAIOR BREVIDADE POSSÍVEL. A REFORMA DE PRAÇA DE ESPORTE E LAZER.
SITUADANAQN.M-ó/8. EMFRENTE A ESCOLA CLASSE 11.EMCEILANDIA NORTE-DF."

AUTORIA: DEP CHICO LEITE

37) INDICAÇÃO V 3377/2005

"SUGERE PROVIDÊNCIAS URGENTES A COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA • CEB
PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NAQUADRA DEESPORTE. LOCALIZADA ATRÁS DAESCOLA
CLASSE V-M. NO P SUL."

AUTORIA: OM' CHICO VIGILANTE

ISI IMtlC VC VO N n~S::iHI5

"SUGERE PROMDÉNCIAS URGENTES A COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB
PARA RESTAIRAR A ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA AV CENTRO NORTE. INTERROMPID \
PELAS OBRAS DO METRÔ - DF"

AUTORIA: DE? CHICO VIGILANTE

3m indicvc'vov3379/2»i>5

-SUGERE PROVIDÊNCIAS URGENTES A ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA CEILANDIA.
RELATIVAS AOS PARQUES INFANTIS DA QNP 12 DO SETOR PSUL -CEILANDIA."

VITORIA: DE? CHICO VIGILANTE

4m indicvcvoa 33*1/2005

"SUGERE PROA IDÈNCIAS URGENTES A SECRETARIA DE ESTADO E INFRA-ESTRETL RA E
OBRASDO DISTRITO FEDERAL. PARA A INSTALAÇÃO DE ÜOCAS-DE-LOBO E VIEIO-FIOS
NAQNP12DO SETOR PSLL- CEILANDIA."

.-VITORIA: Dt? CHICO VIGILANTE

41: INDIC VÇ.VQN A382.-ZU05

"SUGERE Á SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS DO DISTRITO FEDERAL A
CONSTRUÇÃO DE CALÇADÃONA QNN 40. NOVA GUARIROBA. NA ALTURA DA CASA DO
CANTADOR."

VITORIA: DL? CHICO VIGILANTE

421 INDICAÇÃO V33S5/20O5

-SUGERE Á SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS DO DISTRITO
FEDERAL A RECUPERAÇÃO DASPARADAS DEÔNIBUSE A CONSTRUÇÃO DE NOVAS. N\
QNP 1S EQNN 40. DA CEILANDIA."

AUTORIA: DE? CHICO V IGII.ANTC

431 INDICAÇÃO VL331/2005

"SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SR. ADMINISTRADOR DO PARK WAY PROVIDÊNCIAS NO
SENTIDO DE COLOCAR PLACAS DE ENDEREÇA.MENTO NAS QUADRAS DA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DO PARK WAY - RA XXIV."

VITORIA: DEP IÁBIO BARCELLOS

44) INDICAÇÃO N'34152»II5

-SUGERE A SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS. PROVIDÊNCIAS PARA
PROMOVER A PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NAS QUADRAS QC E QS NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DO RIACHO FUNDO II - RA XXI."

AUTORIA: DEP. FAUIO BARCF.I.LOS

4-, IMIICMÁIIV

-SUGERE AO BANCO DE BRASÍLIA A INSTALAÇÃO DE UM POSTO DE ATENDIMENTO
BANCÁRIO OU DE UM TERMINAL ELETRÔNICO NO CRUZEIRO CENTER NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DO CRUZEIRO - RA XI."

VITORIA: DIT FÁBIO BARCELLOS

jr,> INDIC VC VOS'3436/2005

•SUGERE AO FWIO SR SECRETARIO DE INGRA-ESTRUTURA E OBRAS IX) Dl \ URBANIZAÇÃO t o
CVI CAMENTO DA ÁREA NO ENTORNO DA ESTAÇÃO DO METRO LOC ALIZADA NO SETOR DE MUI TIPL.VS
ATIVIDADES SUL - REGIÃO ADMINISTRATIVA DE BRASÍLIA - RAI '

VCTOR1 A: DEP IVFi.ISI: LONGHI

47) INDIC AC VO V 33952005

-SUGERE AO SECRETARIO DE OBRAS E INFRA-ESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL
PROVIDÊNCIAS NO SENTIDO DE CONSTRUIR POSTO DE SALDE. ESCOLAS. POSTO
POLICIAL. ASFALTAMENTO DE TODAS AS QUADRAS. ÁGUAS PLUVIAIS E ESGOTO NA QS
1I - ÁGUAS CLARAS VILA AREAL - DISTRITO FEDERAL."

AUTORIA: DEPJOÃO DE DEUS

4Xi INDIÇ VÇ VO V 3343.2005

•SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETARIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA
t OBRAS DO DISTRITO FEDERAL QUE PROMOVA A INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO
PUBLICA NOS CONJUNTOS "2 EG DA Ql <>I6 DE SAM.AMBAIA - REGIÃO ADMINISTRATIV A
XII."

VCTORI.V: Dl? JOSÉ EDMAR

49) INDICAÇÃO V 3344*21)05

•SUGERE Ã SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS DO DISTRITO FEDERAL A
IMPLANTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA VIA EXTERNA AO AUTODROMO DE
BRASÍLIA."

AUTORIA: DEP JOSÉ EDMAR

511) INDICAÇÃO-N1' 3453/2005

-SUGERE Á SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS DO DISTRITO FEDERAL A
CONSTRUÇÃO DE ESTACIONAMENTO NOCENTRO DESAÚDE.V 07 LOCALIZADO NOSETORO DA
CEILANDIA - RA IX."

.VITORIA. DEP I EONARDO PRUDENTE

51 l INDIÇ VÇ.VO V 3454/201)5

SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA
E OBRAS A URBANIZAÇÃO DAENTREQUADRA 7/9DAQNM.NA CIDADE DECEILANDIA."

AL 1ORIA: DEP.LEONARDO PRUDENTE

->) INDIC VCvON-3455/2005

SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DEESTADO DE INFRA-ESTRUTURA
EOBRAS OASFALTAMENTO ECOLOCAÇÃO DE MEIO-FIO NO NÚCLEO RURAL CÓRREGO
DOTORTO. REGIÃO ADMINISTRATIVA DOUAGO NORTE - RAXVIII."

AUTORIA: DEP LEONARDO PRUDENTE

53) INnir.vÇ.vO V 3456/2005

-SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA
EOBRAS ACONSTRUÇÃO DE PONTE SOBRE OCÓRREGO ENGENHO VELHO. LIGANDO A
COMUNIDADE DA PRAINHA DO SETOR DE CHÁCARAS COM AFERCAL. EM SOBRAD1NHO.
RA-V"

AUTORIA: DEP LEONARDO PRUDENTE

sj. indicação v3457/2005

SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETARIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA
EOBRAS ACONSTRUÇÃO DE PONTE SOBRE O CÓRREGO ENGENHO VELHO. LIGANDO A
COMUNIDADE DA BOCA DO LOBO AFERCAL. EM SOBRADINHO. RA-V."

AUTORIA: DEP.LEONARDO PRUDENTE

55) INDICAÇÃON*3444/2005

SUGERE AO PODER EXECUTIVO. POR INTERMÉDIO DA COMPANHIA ENERGÉTICA DE
BRASIUIA - CEB. PROVIDÊNCIAS NO SENTIDO DE QUE SEJAM INSTAUADOS PONTOS DE
ILUMINAÇÃO NAS ROTATÓRIAS DO CRUZEIRO E DOSUDOESTE."

AUTORIA: DEP ODILON AIRES

<» INDir AÇÃO V 3424/2005

-SUGERE AO ADMINISTRADOR REGIONAU DE SOBRADINHO ACONSTRUÇÃO DE PISTA DE
CAMINHADA."

AUTORIA: DEP. PAULO TADEU

57) INDICAÇÃO V'3329/200S

-SUGERE AOfEXCEUENTÍSSlMO SENHOR SECRETÁRIO DEINFRA-ESTRUTURA E OBRAS DO
DISTRITO FEDERAL, QUE PROMOVA A DUPLICAÇÃO URGENTE DA DF-150 - ESTRADA DA.
FERCAL. NA REGIÃOADMINISTRATIVA DE SOBRADINHO, RA V."

AUTORJA: DEP PEDRO PASSOS

5S1 INDICAÇÃO V 3330/2005

-SUGERE -VO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DEINFRA-ESTRUTURA EOBRAS A
DUPLICAÇÃO ECONSTRUÇÃO DA REDE DE ÁGUAS PLUVIAIS DA AVENIDA SAO FRANCISCO. PRÓXIMO AO
CONDOMÍNIO BELA VISTA. NAREGIÃOADMINISTRATIVA DESOBRADINHO - RAV

AUTORIA: DEP. PEDRO PASSOS

5*» INDICAÇÃOV 3331/2005

-SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA EOBRAS QUE
PRO.MOVA ACONSTRUÇÃO DE UM VIADUTO EM FRENTE A REGIÃO ADMINISTRATIVA DO REC VVTO DAS
EMAS - RA XV

AUTORIA: DEP PEDRO PASSOS

60) INDICAÇÃO V 3332/2005

-SUGEREAO DEPARTAMENTO DETRÂNSITO DODISTRITO FEDERAL - DETRAN DF,QUEPROMOVA A
SINALIZAÇÃO DAAVENIDA SÃOFRANCISCO. PRÓXIMA AOCONDOMÍNIO BELA VISTA. NAREGIÃO
ADMINISTRATIVA DE SOBRADINHO - RA V "

AUTORIA: DEP PEDRO PASSOS

61) INDICAÇÃO V 3357/2005

-SUGEREAOGOVERNO DODISTRITO FEDERAL. A INSERÇÃO DE INTÉRPRETES DALÍNGUA BRASILEIRA DE
SINAIS (LIBRAS) EM TODOS OS SEUS EVENTOS OFICIAIS."
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AUTORIA: DEP PENIEL PACHECO

»*> INDIÇ vr ÃO V 335H/20O5

•SUGERE AO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL. POR MEIO DA SECRETAMA DE INI-RA-FS IRETCRA I
OBRAS VCONSTRUÇÃO DEBAIAS E A ALOCAÇÃO DF OBJETOS SINALIZADORES NA DF350. OLE I k.-v A
REGIÃO -VDMINISTRATIV ADESOBRADINHO A REGIÃO ADMIN1STTCA TIV.A DOPARANOA

VCTORI.A. OEP PENIEL PACHECO

f.3) INDIC VÇÃO V 3346.2005

SLCIRE AO GOVERNO DODISTRITO FEDERAL PORINTERMÉDIO DASECREI ÁRIA DEINI RA-I SIRL ILR '.
E OBRAS. A RECUPERAÇÃO DAS CALCADAS NAS QUADRAS RESIDENCIAIS DO CRUZEIRO VT.I.H'.
FSPECIALMEN1E AS QUE CIRCUNDAM A ARUC "

AUTORIA: DEP WILSON LIMA

Brasília, 17 de Maio Je 2005

Álvaro Luiz Valadares Coelho
Secretario da Comissão

Mai: I6 35S-20

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação

CONVOCAÇÃO CPI-EDUCAÇÃO ÍN° 009/2005

O SenhorPresidente da Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação. Deputado
Auuusto Carvalho, no usode suasatribuições regimentais, convoca os senhores deputados,
membros desta Comissão, para a 7a Reunião Ordinária desta Comissão a realizar-se nodia
20 de maio de 2005 (sexta-feira), às 0%30 no Plenário da CLDE".

Lembramos aos senhores deputados membros desta Comissão que. na
impossibilidade de seu comparecimento sejam informados seus respectivos suplentes da
realização da mesma, para tlns de substituição.

Brasília. 16 de maio de 2005.

Deputado Augusto Carvalho
Presidente

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES
SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DA EDUCAÇÃO

7* Reunião Ordinária

(20/05/2005 - Sexta-feira )

Local: Plenário da CLDF

Horário: 09h30

Secretário: Milton K. S. Kawashita

PAUTA N"007/RO- CPI-Educação

ITEM 01 - Comunicados da Presidência.

ITEM 02 - Comunicados da Relatoria.

ITEM 03 - Oitiva de Depoentes.

ITEM 04 - Assuntos Gerais.

ITEM 05 - Deliberações.

*" Câmara Legislativa do Distrito Federal '• -rfluíB
Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania. Ética e Decoro Parlamentar

CONVITE

A presidente da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos,

Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar, deputada Erika Kokay. no uso

de suas atribuições regimentais, convida as senhoras e os senhores

deputados e servidores desta Casa para a Audiência Pública: "A Atual

Situação du Luta Antimanicomial no Distrito Federal", a realizar-se no dia

23 de maio de 2005, segunda-feira, às 9h30m, no Plenário desta Casa.

Brasília, 17 de maio de 2005.

ê
Carlos Lago

Secretário da Comissão

(Substituto)

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE N.s3£3-, DE2005.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais.

RESOLVE:

EXONERAR JEAN DE MORAES MACHADO, matricula ns 15.315-
43, do cargo especial de gabinete, CL-09, do gabinete do Deputado Agrício Braga,
bem como NOMEA-LO para exercer o cargo em comissão de Chefe de Gabinete,
CNE-01, no Gabinete do Primeira Secretário. (Resolução v? 91/1994-SV)

Brasília, _/")- de maio de 2005

Deputado FABIO/BARCELLOS
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N! ^£ ? , DE 2005

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais, e tendo em vista o contido no Processo na
001.000633/2005,

RESOLVE:

Art. 1° DETERMINAR à Comissão Permanente de Sindicância e
Processo Administrativo Disciplinar a instauração de Sindicância para apurar os
fatos contidos no Processo n° 001.000633/2005.

Art. 2° Este Atoentra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, J 7- de maio de 2005.

Deputado FÁBIO BARCELLOS
/Presidente



Háp-jna 12 Diário daCâmara Legislativa N°91, Brasília, quarta-feira, 18demaio de2005

ERRATA

Errala dos itens de n°03 e 08. do Ato do Presidente n" 361/05. publicado no
Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, de 13 de maio de 2005, que tratam,

respectivamente, da Exoneração/Nomeaçãode LUCIANA AMARAL DEARAÚJO9 da

Nomeação de JOSÉ BENI MONTEIRO OLIVEIRA:

ONDE SE LÉ: "...Chefe deSetor. CL-13. do Setor deApoio e Avaliação de
Resultados. ."

LEIA-SE: "...Chefe de Seção, CL-13. da Seção de Apoio e Avaliação

de Resultados..."

Brasília, fj- de,maio de 2005

Deputado FÁfilO BARCELLOS

Presidente

Diretoria de Recursos Humanos

PORTARIA-DRH n° 81, de 17 de maio de 2005.

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria n° 465,
de 5 de outubro de 2004, publicada no Diário da Câmara Legislativa de 6 de
outubro de 2004, tendo em vista o que estabelece os arts. 87 a 89 da Lei n°
8.112/ 1990, consolidada pelo Decreto Legislativo n° 1.094/2004, bem como o art.
38 da Resolução n° 202/2003, e o que consta do Processo n° 001-000155/1995,

RESOLVE:

AUTORIZAR a servidora JOANA NERY MELO, matrícula n°
11.754-37, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo, categoria Servente, a
usufruir, no período de 02.05.2005 a Io.06.2005, 1 (um) mês da licença-prêmio
por assiduidade concedida pela Portaria n° 316. de 27.07.2004, publicada no DCL
de 27.07.2004, referente ao período aquisitivo de 21.04.1998 a 19.04.2003,
restando 1 (um) mês a ser usufruído em época oportuna.

EDILAIRÒA SILV4 SENA
Diretora de Recursos Humanos

Extratos de Licitação

CÂMARA LEGISLA TIVA DODISTRITO.FEDERAL
EXTRATO DE 1NEXIG1BILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 01-000.544/05; Favorecido: Fundação de Empreendimentos Científico e
Tecnológico - FINATEC; Valor: RS 10.100,00 {dez mil e cem reais); Objeto: atender despesa
com treinamento e aperfeiçoamonto de Servidores da CLDF; Amparo Lesai:art. 25, caput,da
Lei n° 8.666/93; Autorização da Despesa: em 12/05/2005, pelos ordenadores de despesas.
Wilson Machado e Reinaldo Mendes; Ratificação: em 17-05'2005, pelo Deputado Fábio
Barcellos. Presidente da CLDF.

Processo: 01-000.443/05; Favorecido: Associação Brasileira de Orçamento Público - ABOP;
Valor: RS 13.200.00 (treze mil c duzentos reais); Objeto: atender despesa com treinamento e
aperfeiçoamento de Servidores da CLDF; Amparo Legal: art. 25. caput. da Lei n° 8.666/93;
'Autorização da Despesa: em 12/05/2005. pelos ordenadores de despesas. Wilson Machado e
Reinaldo Mendes; Ratificação: em I7-05/2005, pelo Deputado Fábio Barcellos, Presidente da
CLDF.

Tegoes.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO N° 015/2005
<|) Pregoeiro da Câmara Legislativa do Distrito Federal comunica aos interessados que o
r;sultado do pregão em epígrafe, processo n° 001-00.460/2005, que tem por objeto
aquisiçâo decarrinhos para transporte dematerial leve, máquinas e ferramentas para a
CLDF. encontra-se afixado no quadro de avisosda Comissão Permanente de Licitação,
localizada no SAIN, Parque Rural, Ed. Sede da CLDF, sala A-03. CEP 70.086-900,
Erasília-DF. Maiores informações no localou pelo telefone 348-8650 ou fax 348-8651.

Brasília-DF, 16 de maio de 2005.
Sérgio Luiz da Silva Nogueira

Pregoeiro

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
AVISO DE ADIAMENTO

PREGÃO N° 016/2005
O pregoeiro comunica aos interessados que a sessão de recebimento-e abertura dos
envelopes do pregão da licitação em epígrafe, processo n° 001-01.455/2004-CLDF, que
tem por objeto aquisição e instalação de sistema de gravação digital de imagens por
circuito fechado de TV para a CLDF foi adiada para o dia 03/06/2005, às 10:00 horas,
na sala da Comissão Permanente de Licitação da CLDF, localizada no SAIN, Parque
Rural. Ed. Sede da CLDF, Sala A-03, CEP 70.086-900, Brasília - DF. Comunica ainda
que o Edital não foi alteradoe poderáser enviadosem ônus aos interessadosvia fax, por
e-mail ou retirado mediante a apresentação de comprovante de depósito bancário em
favor da Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF, no Banco de Brasília - BRB,
agência n° 0218. conta corrente n° 800.110-3, no valor de RS 1,30 (um real e trinta
centavos). Maiores informações no local ou pelo telefone 348-8650 ou fax 348-8651.

Brasília-DF, 16 de maio de 2005.

Cipa_
Sérgio Luiz da Silva Nogueira

COMISSÃO ESPECIAL DEORGANIZAÇÃO DO PROCESSODE ELEIÇÃO DOS
MEMBROS DA CIPA

EDITAL N° 01/2005 DE 12 DE MAIO DE 2005.

CONVOCAÇÃO PARA A ELEIÇÃO DA COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE
ACIDENTES - CIPA

A Comissão Especial responsável pela organização do processo de eleição dos
membros da CIPA, designada pela Portaria N° 146/2005 publicada no DCL de
09/05/2005, e em conformidade com os Arts. 4o, 5o e 6o do AMD N° 008/2004, de 18 de
fevereiro de 2004, tona públicaa convocaçãopara registrode candidatos à eleição em
tela, de acordo com as seguintes disposições:

1. A inscrição de candidatos será no período de 19a 25/05/2005, das lOhàs I5h, na
sala da Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial - CPTCE, em frente
ao FASCAL.

2. A publicação no DCL, da relaçãonominal dos candidatos inscritos, será no período
de 27 a 31/05/2005.

3. A coleta e a apuração dos votos ocorrerão no dia 08/06/2005, no horário
compreendido entre 8h30min e 18h30min, e o resultadoda eleição será publicado
no DCL da data subsequente.

4. Assumirão, na condição de membros titulares como representantes dos servidores,
os 3 (três) candidatos mais votados.

5. Os candidatos classificados em quarto, quinto e sexto lugares assumirão na
condição de suplentes.

6. Ocupando o suplente a vaga de titular, assumirá a condição de suplente o próximo
candidato mais votado e, em caso de empate, assumirá o candidato que tiver o
maior tempo de-çxercício na CLDF.

Brasília, DF, 12 de maio de 2005.

ÇHtM
JAIR CUNHA CARDOSO FILHO

Coordenador da Comissão

VÍDEO CÂMARA apresenta:
Filme "DANÇA COMIGO?" - comédia
Com: Richard Gere, JenniferLopez, Susan Sarandon

Dia: 20/05/2005 (sexta-feira)
Horário: 12h10

Local: Auditório da Câmara Legislativa do DF (entrada franca)

Promoção: Setor de Assistência Social/Divisão de Seguridade
Social/DRH/1a Secretaria

Patrocínio: SINDICAL
Informações: 348-8548/348-8549


